Comarca de Vassouras – 1ª Vara
Juiz: Victor Silva dos Passos Miranda
Processo nº 0001176-38.2005.8.19.0065 (2005.065.001293-7)
Trata-se de ação de súplica proposta por MARIA ALEIXA FILHA SIMÕES alegando que, ao tentar registrar o formal de partilha expedido no inventário de seu finado marido perante o Cartório do 4º Ofício, foram feitas algumas exigências a serem cumpridas para que seja possível efetuar tal registro, entre elas o remembramento do Sítio das Pedras, fazendo constar sua real metragem, bem como retirar do registro a usina beneficente de leite e a casa de nº 24, uma vez terem ambas ruído com a ação do tempo. Requer seja julgado procedente o pedido efetuando tais retificações. Inicial à fl. 02/05 instruída com os documentos de fl. 06/39. Citados os confinantes (fl. 45, 80, 118, 119, 122,v, 123, 132, 137, 138 e 142 ), o espólio de Wantuil Henriques, Carlos Fernando Neves Henrique e Francisco Eduardo Neves Henriques concordaram com o pedido à fl. 45,v , 124 e 126. Decisão à fl. 99 nomeando curador especial ao confinante Julio Avelino, que contestou por negativa geral (fl. 99). Decisão à fl. 130 decretando a revelia de José Marcio Neves Henriques, Maria Luiza Henriques Eiras, Luiz Wantuil Henriques, José Ivanir Gussem e William Asmar Decisão à fl. 149 decretando a revelia dos confinantes citados por edital Paulo Roberto Asmar Couto, Alcino Guedes da Silva e Hyrton Xavier da Matta e nomeando curador especial, que contestou à fl. 151, v por negativa geral. Decisão à fl. 165 decretando a revelia de Elza Neves Henriques, Carlos Luiz Henriques e Luiz Felippe Henriques. É o relatório. Passo a decidir. No que se refere ao pedido de remembramento dos lotes, verifico que tal providência encontra-se sujeita a procedimento administrativo perante o INCRA, órgão competente nas hipóteses de imóveis rurais. Com efeito, a Lei nº 6.015/73, com a redação que lhe foi dada pela Lei nº 10.267/01, dispõe: ´Art. 176 - O Livro nº 2 - Registro Geral - será destinado, à matrícula dos imóveis e ao registro ou averbação dos atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3. § 1º A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguintes normas: (...) II - são requisitos da matrícula: (...) 3) a identificação do imóvel, que será feita com indicação: (...) § 3o Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista na alínea a do item 3 do inciso II do § 1o será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais. (...) § 4o A identificação de que trata o § 3o tornar-se-á obrigatória para efetivação de registro, em qualquer situação de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados por ato do Poder Executivo.´. O ato do Poder Executivo em comento é o Decreto nº 4.449/02 (com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 5.570/05): ´Art. 10. A identificação da área do imóvel rural, prevista nos §§ 3o e 4o do art. 176 da Lei no 6.015, de 1973, será exigida nos casos de desmembramento, parcelamento, remembramento e em qualquer situação de transferência de imóvel rural, na forma do art. 9o, somente após transcorridos os seguintes prazos: I - noventa dias, para os imóveis com área de cinco mil hectares, ou superior; II - um ano, para os imóveis com área de mil a menos de cinco mil hectares; III - cinco anos, para os imóveis com área de quinhentos a menos de mil hectares; IV - dez anos, para os imóveis com área de duzentos e cinquenta a menos de quinhentos hectares; V - treze anos, para os imóveis com área de cem a menos de duzentos e cinquenta hectares; VI - dezesseis anos, para os imóveis com área de vinte e cinco a menos de cem hectares; e VII - vinte anos, para os imóveis com área inferior a vinte e cinco hectares. (...) § 2o Após os prazos assinalados nos incisos I a IV do caput, fica defeso ao oficial do registro de imóveis a prática dos seguintes atos registrais envolvendo as áreas rurais de que tratam aqueles incisos, até que seja feita a identificação do imóvel na forma prevista neste Decreto: I - desmembramento, parcelamento ou remembramento; (...) § 3o Ter-se-á por início de contagem dos prazos fixados nos incisos do caput deste artigo a data de 20 de novembro de 2003´. Ocorre que o mesmo Decreto nº 5.570, de 31 de outubro de 2005, que alterou o Decreto nº 4.449/02, prevê: ´Art. 2o A identificação do imóvel rural objeto de ação judicial, conforme previsto no § 3o do art. 225 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, será exigida nas seguintes situações e prazos: I - imediatamente, qualquer que seja a dimensão da área, nas ações ajuizadas a partir da publicação deste Decreto´. Veja-se, portanto, que a competência administrativa do INCRA para lavrar o ato, que conterá a licença específica para unificação dos lotes, a ser levado ao RGI para criação de nova matrícula, encontra-se prevista em lei federal desde o ano de 2001. A exigência é mais do que justificada, não só em função das peculiaridades técnicas que a fixação da precisão posicional das coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais exige, como também da competência desta autarquia para organizar e manter atualizado o cadastro de terras públicas, dos imóveis rurais de proprietários e detentores de imóveis rurais (art. 2º, inciso I, alínea ´e´, do Decreto nº 90.697/1984). Configurada, portanto, a falta de interesse de agir na modalidade adequação quanto a este pedido. No mérito, verifico que, com relação ao imóvel situado na Rua do Comércio (certidão de fl. 32), a retificação dos rumos de confrontação, com alteração das medidas perimetrais e da área total, constam da planta e do memorial descritivo de fls. 35/36, assinados por profissional habilitado pelo CREA. Citados, os confrontantes não ofereceram resistência às alterações, pelo que atendido o art. 213, inciso II, da Lei nº 6.015/73. As certidões de fls. 33/34, emitidas pela Prefeitura Municipal de Vassouras, comprovam a ruína das edificações da usina de beneficiamento de leite e da casa de nº 24. Por fim, no que tange à indisponibilidade dos bens do obituado José Simões, não se afigura possível o confronto do CPF lançado no ofício emitido pela Corregedoria Geral da Justiça (fl. 19) com as certidões dos imóveis, que simplesmente não contêm tal informação. Assim sendo, até que se retifiquem aqueles atos, não há como fixar com a certeza necessária se se tratam de homônimos ou da mesma pessoa. Ainda, a indisponibilidade decorre de ato do Exmo. Sr. Corregedor Geral da Justiça, pelo que, salvo na hipótese de erro manifesto da serventia extrajudicial, não me parece possível a exclusão do lançamento sem prévia determinação daquela ilustre autoridade. Pelo exposto, JULGO EXTINTO, sem exame do mérito, o pedido relativo ao imóvel ´Sítio das Pedras´, na forma do art. 267, inciso VI, do CPC, e JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido remanescente, com base no art. 269, inciso I, do mesmo diploma, para determinar a retificação das medidas perimetrais e da área do imóvel referido na certidão de fl. 32 segundo constam na planta e no memorial descritivo de fls. 35/36, assim como para excluir de tal registro as edificações da usina de beneficiamento de leite e da casa de nº 24. Sem condenação em custas e honorários advocatícios em virtude da gratuidade de justiça deferida à autora. P.R.I. Ciência ao Ministério Público. Após o trânsito em julgado, expeçam-se os atos necessários, dê-se baixa e arquivem-se.
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